Venda de imóveis a fundo dá 7,7 milhões
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A Câmara do Porto vai vender e entregar sete imóveis a um fundo imobiliário. Com a operação, arrecada já 7,7 milhões, mas pagará 417 mil euros anuais de renda, pois três edifícios estão ocupados com serviços municipais. 

Ao criar o fundo Porto D'Ouro com a Caixa Geral de Depósitos, o Município compromete-se a arrendar, a partir de Janeiro, os prédios nas ruas do Bolhão, de S. Dinis (onde funcionam os serviços da Limpeza Urbana) e de Montes Burgos (o complexo das oficinas municipais recebeu obras avultadas para albergar as sedes das empresas municipais Domussocial e Gestão de Obras Públicas e o gabinete do inquilino municipal). Os contratos terão de ser mantidos durante três anos, podendo ser renovados por períodos de 12 meses. Feitas as contas, a Autarquia desembolsará 1,25 milhões de euros ao longo de três anos.

Este é o segundo fundo imobiliário fechado constituído pela Câmara. O primeiro - fundo Porto Novo - inclui, sobretudo, terrenos aptos para construção, enquanto o Porto D'Ouro integrará quatro edifícios e três propriedades livres para urbanizar nas ruas de Martins Sarmento, das Cruzes e de Dionísio dos Santos Silva. Tal como sucede no Bolhão, em S. Dinis e em Montes Burgos, o Município também ocupa o prédio da Rua de Entreparedes. Mas, neste caso, nada é dito sobre a manutenção da ocupação. Aliás, foi avaliado no pressuposto de que estaria livre de ónus e de bens.

Dos sete imóveis, os prédios nas ruas do Bolhão e de S. Dinis e o terreno nas Cruzes serão mesmo vendidos ao fundo por 7,7 milhões de euros. Os outros quatro serão integrados no fundo Porto D'Ouro como pagamento em espécie. Para subscrever 50% do capital, o Município dará 500 mil euros em dinheiro e 7,9 milhões em espécie, ou seja, transmitindo para o património do fundo os edifícios de Montes Burgos e de Entreparedes e os terrenos nas ruas de Martins Sarmento e de Dionísio dos Santos Silva.

O capital total do fundo ascende a 16,8 milhões de euros. A coligação PSD/PP leva, hoje em reunião pública, a proposta de venda e de transmissão das sete propriedades camarárias. Esta é a última vez que o Executivo portuense reunirá no ano de 2009.

A constituição dos dois fundos foi decidida há três anos. Em 2007, a Câmara avançou com o concurso público para encontrar um parceiro privado na área financeira que o criasse e gerisse. A Caixa Geral de Depósitos e a sociedade Fundimo (entidade pertencente ao grupo do banco estatal) apresentaram a única proposta e, a 11 de Janeiro de 2008, procedeu-se à adjudicação. No entanto, as avaliações obrigaram a Autarquia a repensar a sua posição. Inicialmente, estava previsto integrar 10 imóveis, contudo, tendo em conta que o "valor das avaliações mais recentes foi bastante abaixo do inicialmente previsto", a Câmara decidiu integrar sete propriedades, como se lê na proposta.
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